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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. NÃO CABIMENTO.
1. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando 
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O mero exercício do direito de ação ou de defesa, sem nenhum elemento 
capaz de induzir o magistrado ou a parte adversa a erro, afasta a 
condenação à multa por litigância de má-fé. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva os Sr. Ministros Humberto Martins (Presidente) e 
Moura Ribeiro. Não participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze.
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. NÃO CABIMENTO.
1. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando 
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O mero exercício do direito de ação ou de defesa, sem nenhum elemento 
capaz de induzir o magistrado ou a parte adversa a erro, afasta a 
condenação à multa por litigância de má-fé. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANN+HUMMEL BRASIL LTDA. 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 284/STF (e-STJ fls. 

972 e 973).

Em suas razões, a agravante sustenta que "não cabe a aplicação da súmula 
284 do STF, uma vez que a fundamentação apresentada nos autos permite a plena 

compreensão da controvérsia" (e-STJ fl. 978).

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 985/988. 

O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls. 1.002/1.003, se 

manifestou pelo prosseguimento do feito sem a sua intervenção.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se a deficiência da fundamentação recursal, visto que a 

recorrente não indicou de modo preciso os dispositivos legais violados, atraindo o 

óbice da Súmula nº 284/STF.

Confiram-se:
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o 
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos 
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a 
Súmula n.284/STF' (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
23/9/2022).
(...).
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.175.300/BA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso 
especial.
5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das 
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática 
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp 
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018).
6. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp 2.141.911/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022 - grifou-se).
 
Quanto ao pedido formulado na impugnação (e-STJ fls. 985/988), por não 

se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso, torna-se desnecessária 

a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANN+HUMMEL BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : LILIAN RODRIGUES GONÇALVES  - SP088030

 MARCO ANTÔNIO SIMÕES GOUVEIA  - SP087658
AGRAVADO : SANTINA MERICO MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JOSE VALTER RODRIGUES - INVENTARIANTE - PR015319

 DIOGO ZELAK AGOTTANI  - PR081424

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANN+HUMMEL BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : LILIAN RODRIGUES GONÇALVES  - SP088030

 MARCO ANTÔNIO SIMÕES GOUVEIA  - SP087658
AGRAVADO : SANTINA MERICO MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JOSE VALTER RODRIGUES - INVENTARIANTE - PR015319

 DIOGO ZELAK AGOTTANI  - PR081424

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva os Sr. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Moura Ribeiro.  Não participaram 
do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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